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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JORGE CARVALHO PAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852
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LUANNA BARONE GIGLIO CORDEIRO - RJ174799
DIEGO RODRIGUES SAMPAIO - RJ173303

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
MODIFICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
RATIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 579/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Quando o Tribunal de origem, no âmbito de juízo de retratação, modifica 
os fundamentos do acórdão recorrido, cabe à parte ratificar o recurso especial já 
interposto, aplicando, por analogia, a Súmula 579 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
MODIFICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
RATIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 579/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Quando o Tribunal de origem, no âmbito de juízo de retratação, modifica 
os fundamentos do acórdão recorrido, cabe à parte ratificar o recurso especial já 
interposto, aplicando, por analogia, a Súmula 579 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JORGE CARVALHO PAIVA contra 
a decisão de minha relatoria de fls. 539/543.

A parte agravante alega que não é caso de aplicação da Súmula 579 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), pois a decisão dos embargos declaratórios teria 
sido anterior à interposição do recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 565/588).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Verifico dos autos que a decisão de admissibilidade do recurso especial que 
determinou o retorno do processo à Câmara de origem, nos termos do art. 1.030, II, do 
Código de Processo Civil (CPC), data de 16 de novembro de 2020 (fl. 358).

O acórdão que acolheu os embargos de declaração para reformar o acórdão 
recorrido foi julgado em 24 de março de 2021 (fl. 384). Após a prolação deste acórdão, 
não houve ratificação do recurso especial pela parte ora recorrente.

Dessa forma, aplica-se a Súmula 579/STJ, de maneira que, não havendo 
ratificação do recuso especial após o Tribunal de origem ter modificado os fundamentos 
do acórdão inicialmente recorrido, não é possível o conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes deste Tribunal:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NA ORIGEM. ALTERAÇÃO 
DA FUNDATAMENTAÇÃO. RATIFICAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. 
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 579/STJ. 
ART. 927, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FALTA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - Havendo alteração do fundamento adotado pelo tribunal de origem, 

por ocasião do exercício do juízo de retratação, a ratificação das razões do 
recurso especial anteriormente interposto é obrigatória (aplicação, por 
analogia, da Súmula 579 do STJ).

Precedentes.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.068.751/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

JUÍZO DE RETRATAÇÃO NA ORIGEM. REEXAME À LUZ DE TESE 
FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. RATIFICAÇÃO DO APELO. 
NECESSIDADE. APELO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. "Consoante o entendimento do STJ, havendo a alteração do 
fundamento adotado pela Corte de origem, a ratificação do apelo nobre 
anteriormente interposto é obrigatória, sob pena de aplicação, por analogia, 
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da Súmula 579 do STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.953.257/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2022). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.959.776/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/3/2022; AgInt no REsp 1.659.599/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2018; 
AgInt no REsp 1.493.826/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/11/2017; AgInt no AREsp 828.379/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/8/2017; 
AgRg no AREsp 763.083/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe de 7/3/2016; AgRg no REsp 1.479.578/AL, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 2/2/2016).

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.636.173/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE CARVALHO PAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
LUANNA BARONE GIGLIO CORDEIRO - RJ174799
DIEGO RODRIGUES SAMPAIO - RJ173303

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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